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A ACLF Desenvolvimento Imobiliário e Participação SPE Ltda 

apresenta a Prefeitura do Recife o Estudo de Impacto de 

Vizinhança – EIV referente ao Projeto para construção de 

empreendimento de uso habitacional, situado no bairro da 

Boa Vista – Rua das Ninfas nº 65. De acordo com o que 

estabelece a Lei Complementar nº 2/2021, o 

empreendimento está enquadrado no que determina o Artigo 

154-A, como Empreendimento de Impacto. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS 
 

1.1 O Empreendimento:  

     - Endereço: Rua das Ninfas, nº 65, Boa Vista, Recife – PE 

 - Uso: Habitacional  

 - Atividades: Moradia, lazer, guarda de veículos 

 - Objetivos: Atendimento a demanda por habitação para a população do Recife. 
 

1.2 O Empreendedor: 

 - Responsável Legal: ACLF DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO E PARTICIPAÇÃO LTDA, CNPJ 

27.702.723/0001-99 

 - Endereço: Av. Rod. PE-15, nº 242, âncora 9B 

- Telefone (81) 3221-0000 

- Email: flavia@aclf.com.br / sandroguedesgama@gmail.com 
 

            1.3 Responsável pelo EIV: Arquiteto Paulo Roberto de Barros e Silva CAU-PE A0574-6. 

 - Componente de Urbanismo: Arquiteto Paulo Roberto Barros e Silva   

CAU-PE A0574-6 e Arquiteta Ana Beatriz T. de Souza Beltrão CAU-PE A239607-6. 

-  Componente de Transporte/ Mobilidade: Engº Civil Eduardo CoelhoCREA 30826-D/MG. 

- Componente de Meio Ambiente: Bióloga Carla Manoela Pontes Taveira CRBIO nº 

67.225/05-D 

- Componente de Infraestrutura: Eng. Civil Felipe Lucas Barros e Silva – CREA 23891 D/PE 

- Componente de Arquitetura: Arquiteto Sandro Guedes – CAU A77660-2 

- Componente Imobiliário: Corretora Valéria Barbosa de Araújo – CRECI 7347 

 
1.4 Certidão do RGI – propriedade do imóvel 
Anexo I. 
 
1.5 Planta de Locação 
Anexo II. 
 
1.6 Levantamento Planialtimétrico 
Anexo III. 
 
1.7 Projeto de Arquitetura 
Anexo IV. 
 
 1.8 Descrição das Fases da Obra 
 
DEMOLIÇÃO 

Toda demolição será programada e dirigida por responsável técnico legalmente habilitado. 

Antes de iniciar a demolição, as linhas de abastecimento de energia elétrica, água, gás e outros 

inflamáveis, substâncias tóxicas e as canalizações de esgoto e de escoamento de água pluvial 

mailto:flavia@aclf.com.br
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deverão ser desligadas, retiradas ou protegidas ou isoladas, respeitando às normas e 

determinações em vigor.  

 

FUNDAÇÃO 

Serão executadas em estacas tipo hélice contínua com uso de perfuratriz com profundidade 

e cota de arrasamento conforme projeto, armada com aço CA 50 e 60, o concreto utilizado 

deve apresentar resistência característica fck de acordo com projeto a ser bombeável e 

composto de cimento, areia, pedrisco e aditivos, com consumo mínimo de 400 kg/m³. Há 

previsão de execução de blocos de fundação em concreto armado sobre as estacas de 

fundação. Sua escavação deverá ocorrer com largura de no mínimo 30 cm maior do que a 

largura do bloco, e escavar até a cota de apoio da fundação, garantir o correto nivelamento 

do fundo do bloco utilizando nível a laser ou de mangueira, a partir do nível de referência. A 

superfície deverá ser, então, regularizada, atentando para que não fique nenhum material 

solto, sendo seguida a etapa de execução de lastro de concreto magro, com Fck 10 MPa com, 

no mínimo, 05 cm de espessura. As formas poderão ser metálicas para melhor produtividade, 

devendo ser verificado o alinhamento e esquadro para manter a largura e o comprimento do 

bloco constantes. A armação é em aço CA 50 e deverá ser posicionada, conforme projeto 

específico de estrutura de fundação. O concreto utilizado deve apresentar resistência 

característica fck conforme projeto, devendo ser bombeado e posteriormente vibrado em 

diversos pontos evitando o contato da agulha do vibrador com as fôrmas e não vibrando o 

concreto pela armadura. A liberação para a concretagem do bloco ocorrerá após a conferência 

da locação, dimensões, limpeza e armação pelo encarregado responsável, estagiário e mestre. 

 

SUPERESTRUTURA 

 

Serão constituída por paredes estruturais de concreto armado moldado in loco, com utilização 

de aço CA 50 e CA 60, formas de alumínio moduladas e concreto bombeado com resistência 

estimada de fck = 40Mpa. O escoramento será feito com peças metálicas. 

 

ELEVAÇÕES 

Haverá divisórias em gesso acartonado (drywall), material também utilizado para fechamento 

de shafts. 

 

IMPERMEABILIZAÇÃO 

Em ambientes cobertos, há previsão de impermeabilização com argamassa polimérica 

reforçada com tela de poliéster, em pisos e paredes.  

 

ESQUADRIAS 

Madeira: Porta semi-oca com acabamento laminado assentado com espuma expansiva e 

ferragens cromada. 
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Alumínio: Portas e janelas em alumínio com pintura eletrostática e vidros, segundo 

especificações do quadro de esquadrias do empreendimento. 

 

Metálica: Chapa de aço galvanizado com núcleo de isolante incombustível, em conformidade 

com especificações do CBM-PE. Acabamento em pintura esmalte sintético. 

 

REVESTIMENTO 

Piso: Contrapiso alisado com aproximadamente 3 cm, sobre laje de concreto, revestido com 

cerâmica esmaltada PEI 4, rejuntada e lavada e rodapé 7 cm no mesmo material. 

 

Parede: Pintura látex sobre massa corrida, em 2 demãos. Azulejo ou cerâmica esmaltada, 

rejuntada e lavada, em áreas molhadas. 

Teto: Pintura látex sobre massa corrida, em 2 demãos. 

 

Fachada: Selador acrílico, textura acrílica com recobrimento e acabamento uniformes, em 

tonalidades médias ou claras, de acordo com a zona bioclimática do empreendimento. 

 

INSTALAÇÕES 

Sistema de Iluminação e tomadas: 

Os circuitos de iluminação e tomadas derivarão diretamente dos quadros terminais, 

possuindo proteção individual através de disjuntor termomagnético, com capacidade nominal 

de acordo com a carga de cada circuito. Nos quadros serão utilizados dispositivos IDR 

(Interruptor Diferencial Residual) para proteção patrimonial e/ou contra choques elétricos e 

DPS (Dispositivo de Proteção contra Surtos), utilizado para limitar as sobretensões e 

descarregar os surtos de corrente originários de descargas atmosféricas nas redes de energia, 

evitando qualquer tipo de dano aos equipamentos eletroeletrônicos, pois descarregam para 

terra os pulsos de alta tensão. Serão utilizados acabamentos elétricos em plástico ABS, sistema 

modular.  

 

Hidrossanitárias :  

O abastecimento de água potável do empreendimento será realizado mediante fornecimento 

de água através do alimentador predial derivado da rede de distribuição da COMPESA. O 

sistema de abastecimento adotado é o indireto com bombeamento, que consiste na utilização 

de um reservatório inferior enterrado, abastecido pelo alimentador predial, o qual transferirá 

a água necessária para o reservatório superior na coberta do bloco, através de um sistema 

composto por um conjunto motobomba submersível multiestágio e uma tubulação de 

recalque. Este sistema é aplicado por cada bloco de apartamentos existentes.  O esgotamento 

sanitário é feito por conduto livre, por gravidade, respeitadas as declividades mínimas exigidas 

para o perfeito escoamento dos efluentes. Os ramais de descarga e de esgoto de 40mm, 

50mm e 75mm terão declividade igual a 2%, enquanto os ramais de 100mm terão declividade 

de 1%; coletores e sub-coletores 
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de 100mm e 150 mm terão declividades de 1% (um por cento). O ramal de esgoto deverá ser 

ligado à rede coletora pública da concessionária local. 

 

Combate à incêndio:  

Além do sistema de proteção por extintores portáteis, de uso obrigatório para qualquer 

edificação, foi também projetado um sistema de combate ao fogo por meio de uma rede de 

hidrantes, cuja alimentação é independente da rede de distribuição dos edifícios, e com 

reserva técnica em reservatório elevado por bloco, conforme projeto específico aprovado 

pelo CBM-PE.  

As rotas de fuga (escadas, circulações e halls) deverão ser sinalizadas e iluminadas, por placas 

e luminárias com indicação de saída de emergência (combinadas palavra + seta), quando for 

o caso, blocos autônomos para aclaramento e arandelas com potências indicadas em plantas, 

com autonomia para no mínimo uma hora e meia, devendo cada luminária ser interligada a 

uma tomada da rede elétrica do bloco.  

 

SPDA: O Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas adotado é composto de três 

subsistemas: 

• Subsistema captor, destinado a interceptar as descargas atmosféricas; 

• Subsistema de condutores de descida, tem a função de conduzir a corrente de 

descarga atmosférica desde o subsistema captor até o subsistema de aterramento; 

• Subsistema de aterramento, tem a função de conduzir e a dispersar a corrente de 

descarga atmosférica para a terra. 

 

Ar-condionado:  Há previsão de infraestrutura básica de ar exterior pré-tratado, composto por 

duto isolado termicamente e equipado com regulador de vazão, conforme projeto específico 

de interligação entre os ambientes privativos e as áreas técnicas. Está prevista também a 

utilização de sistema de exaustão para banheiros. 

 

 

PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM 

Pavimentação: As vias terão pavimentação intertravada, com peças pré-moldadas, executada 

sobre camadas de base, de sub-base e de reforço do subleito, constituídas por materiais 

granulares, solos ou misturas de solos, sem adição de agentes cimentantes de solos. 

 

Drenagem: A drenagem das águas pluviais será concebida de forma subterrânea com exceção 
nos pontos mais altos das ruas que terão sua drenagem inicialmente superficial, desaguando 
nas caixas coletoras para continuação do sistema. Serão utilizados tubos em concreto simples 
e concreto armado, em trechos de travessias das vias. 
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1.8.1 Cronograma de Implantação      

 

 
 
 

2. O EMPREENDIMENTO PROJETADO 
 

      De acordo com a Orientação Prévia para Empreendimento de Impacto – OPEI, 
elaborado pelo Instituto da Cidade Pelópidas Silveira, a análise dos impactos a 
vizinhança, contemplam cinco aspectos urbanos, a saber: 

- Uso e Ocupação do solo no contexto urbano; 
- Mobilidade e acessibilidade; 
- Áreas de interesse social e equipamentos públicos; 
- Ambiente cultural, natural e construído; 
- Infraestrutura urbana e ambiental. 

    O Empreendimento encontra-se localizado na Região Administrativa RPA-01 – Zona 
Central da Cidade e “está submetido ao regramento da Lei Complementar 02/2021, 
estando posicionado na ZONA CENTRO (ZC). A referida Lei determina em seu Artigo 
51 oito diretrizes para esta Zona Central, dentre as quais destacam-se: 

I – incentivar a implantação de usos residenciais para todas as faixas de 
renda; 

  

2.1 Enquadramento Legal 

Os parâmetros a serem obedecidos para a Zona Centro (ZC) estão indicados a seguir: 

1. Coeficiente de aproveitamento:    Mínimo – 0,5 
Básico – 1,0 
Máximo – 5,0 

2. Taxa de solo natural: 25% 
3. Área de ajardinamento frontal, tratada em solo natural com vegetação em, no 

mínimo, 70% (setenta por cento) da área equivalente à multiplicação da testada do 
terreno pelo afastamento frontal mínimo, definido para a Zona onde o imóvel está 
inserido. 

4. Afastamentos mínimos – deverão ser adotados os definidos pela Lei nº 16.176/96: 
- Afastamento frontal – 5,00 m 
- Afastamento Lateral e fundos – 3,00 m (edificações acima de 3 

pavimentos). 

      5. O empreendimento em análise não está enquadrado como Imóvel de Proteção de 
Área Verde (IPAV), nem como Imóvel Especial de Preservação (IEP). Também não está 
inserido em perímetro de Zona Especial de Preservação Histórica (ZEPH). 

CRONOGRAMA DE 

IMPLANTAÇÃO - 

RESIDENCIAL NINFAS
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 No que se refere ao cumprimento da legislação pertinente a infraestrutura o Projeto 

contempla o atendimento dos seguintes normativos: 

− Lei 16759/02: Hidrômetro Individual; 

− Lei 17735/11: Coleta Seletiva; 

− Lei 17730/11: GLP (instalações de Gás, GLP e GNV) 

− NBR NM 3131/2007: Elevadores 

− NBR 9050/2015: Acessibilidade das Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos 

Urbanos; 

− Decreto 20604/04: Passeios 
 

2.2 Descrição do Empreendimento 

 O Empreendimento está localizado no bairro da Boa Vista, no Centro Expandido do 

Recife, na proximidade da Ilha do Leite – região predominantemente focada em 

equipamentos de saúde, educação e empresariais, além de imóveis públicos. 

 A implantação do RESIDENCIAL NINFAS  segue os parâmetros, diretrizes e premissas 

de ocupação da Lei Complementar 02/2021 (Plano Diretor) e da Lei 16,176/96 

(LUOS), sendo  fruto de amplo estudo para a melhor inserção urbana no território. 

  Fatores como conexão com a rua, valorização do pedestre, diversidade de uso, 

permeabilidade visual, dinamização econômica e responsabilidade sócio ambiental 

nortearam todo o trabalho de concepção do empreendimento, servindo de base 

para a criação de um referencial para o bairro, demonstrando que tem o potencial 

de contribuir para uma renovação urbana pretendida para a Zona Centro. 

  A implantação de um equipamento de uso habitacional de abrangência  primária e 

local, tem como principal objetivo propiciar à futura população do 

empreendimento, bem como toda a população do entorno, uma renovada 

dinamização no nível da rua, com suas calçadas amplas e arborizadas valorizando e 

protegendo o pedestre. Os MAPAS  I e II a seguir indicam a sua macrolocaliazação e 

entorno no território. 
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Macrolocalização MAPA I 

Território do entorno MAPA II 
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O Programa de usos do Empreendimento apresenta uma distribuição de espaços na 
edificação, compondo uma ocupação para o terreno de maneira a atender fluxos e 
demandas dos seus usuários, conforme indicado a seguir: 

− área do terreno: 4.281,43 m2 

− solo natural: 1.110,83m2 (25,93%) 

− área de construção total: 31.063,80 m2 

− área coberta sobre telhado verde: 124,93 m2 

− área total telhado verde: 1.588,00m² 

− quantidade de apartamentos: 288 (144 com 73,79 m2 e 144 com 72,53 m2) 

− quantidade de vagas: 291 (09 vagas PCD, 282 vagas comuns) 

− quantidade de pavimentos tipo: 36 (8 apartamentos por andar) 

− componentes do programa de usos: recepção, lixeira, piscina, bicicletário, prainha, 
campinho, pet place, deck piscina, espaço fitness, playground, salão de festas, bar, 
hidromassagem, loja. 

 
 
O Mapa III – situação, a seguir, apresenta a localização do empreendimento no território do 
Centro Expandido. 
 

Mapa III 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA VIZINHANÇA 

3.1 Área de Influência Indireta – AII 

        A Zona Centro (ZC) apresenta uma configuração urbana que expõe a sequência de 
“tempos de ocupação urbana em permanente processo de mudança desde o surgimento da 
Ilha de Antonio Vaz – bairros de Santo Antonio e São José”. Por consequência, a travessia do 
Rio Capibaribe e a descoberta da Boa Vista na sua fase inicial, pelas Pontes Velha e da Boa 
Vista, ensejam perfis de expansão e de padrões arquitetônicos e urbanísticos singulares. 

 Da Rua da Aurora até a atual Avenida Agamenon Magalhães, quase abraçadas pelo Rio 
Capibaribe, o processo de crescimento demarcara o território da cidade em desenvolvimento 
contínuo – horizontal, de espalhamento vertical, em uma sequência permanente nos últimos 
50 anos. Cabe o registro que nos anos 70, surgiu o mais alto edifício do Recife – mais de vinte 
pavimentos, na Rua Barão de São Borja, vizinho ao terreno onde se propõe implantar o 
Empreendimento objeto deste EIV. 

 A caracterização do bairro se dá em expansão a partir do século XVIII, como afirma o 
texto da OPEI, pertinente ao ambiente Cultural, Natural e Construído: “A partir desse núcleo 
inicial, houve diversos momentos de expansão da Boa Vista, tanto na direção do Rio 
Capibaribe, por meio de aterros, quanto mais para o século XIX, no sentido oeste, abrindo 
novos percursos ou seguindo os antigos caminhos de ligação com os Engenhos do Interior.” 

Com efeito, o olhar presente demonstra a multiplicidade de um movimento de 
ocupação desde o século XVII até os tempos de agora – quando se descobre a atração de 
moradia no centro, mais que o centro, no Centro Expandido. Neste aspecto, os bairros da Boa 
Vista e Santo Amaro afirmam o novo destino para milhares de novos habitantes. 

  A demarcação do território da Área de Influência Indireta para este EIV está amparada 
nos eixos viários dominantes – as Avenidas Agamenon Magalhães e Conde da Boa Vista, as 
Ruas Gervásio Pires/Santa Cruz, e, o eixo de conexão com a Ilha do Leite, com destaque para 
a Rua General Joaquim Inácio, como demonstrado no Mapa IV, a seguir.  

MAPA IV 
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De outra parte, percebe-se no território a convivência urbana em mutação de várias 

partes mantendo a preservação de zonas especiais – ZEPH, onde sítios históricos permanecem 

com a tipologia de cada período de tempo da evolução da cidade, na forma indicada no Mapa 

V a seguir. 

 

3.2 Área de Influência Direta – AID 

       De acordo com a Orientação Prévia a “área de influência mínima para efeito de 

elaboração do EIV”, deve corresponder ao perímetro contido no Mapa VI a seguir 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa V 

Mapa VI 
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CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DO ENTORNO 

 

A área do entorno do empreendimento possui dois grandes equipamentos de 

educação: UNIT – Universidade Tiradentes (antigo Colégio Nossa Senhora do Carmo) e o 

Colégio Salesiano. Estas duas edificações de ensino são consideradas de tradição no bairro. 

No entorno desses equipamentos, a transformação do uso habitacional vem aos poucos 

substituindo as habitações unifamiliares por habitações multifamiliares até 10 pavimentos 

(89,28%) e acima de 10 pavimentos (5,15%), considerando os imóveis pesquisados (291 

imóveis), exceto o lote do Empreendimento. Este fato demonstra o interesse em morar nas 

proximidades dos Pólos de Educação e Saúde instalados na área central.  
 

 
MAPA VII 

 

O uso de comércio e serviços é marcante (9,62% e 14,09% respectivamente), retrato 

da proximidade com o centro tradicional de comércio da cidade. Destaca-se, nesta 

pesquisa, o número de imóveis vazios ou fechados (19,59%) demonstrando que a área se 

encontra em plena transformação. 
O Plano Urbanístico do denominado OASIS, elaborado para o Colégio Salesiano abre 

múltiplas travessias na Superquadra, contemplando um programa variado, onde se 

distribuem edifícios vocacionados para habitação, saúde, gastronomia, educação, lazer, 

moradia para a terceira idade, locais para eventos e estacionamentos. 

O impacto do conjunto urbanístico é positivo, ao abrir os muros do Colégio, integrando 

ao território do entorno benefícios diretos sem comprometimento para acessibilidade na 

Rua das Ninfas e nas demais vias que se integram ao Plano Urbanístico do Colégio 
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Salesiano, posto que os diversos usos se conectam em grande parte, orientando 

pedestres, ciclistas e veículos em acessos articulados. 

De outra parte, a pesquisa em campo, na AID, demonstra o retrato do território com 

suas especificidades, a tipificação dos empreendimentos, a volumetria e a variada 

arquitetura das edificações. 

 

Pesquisa de usos realizada em agosto/2023 
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USOS TOTAL % 

HABITACIONAL UNIFAMILIAR 84 28,87 

HABITACIONAL ATÉ 10 PAV. 27 89,28 

HABITACIONAL ACIMA DE 10 PAV. 15 5,15 

COMÉRCIO 28 9,62 

SERVIÇO 41 14,09 

SAÚDE 20 6,87 

DIVERSÃO 2 0,69 

IMÓVEL VAZIO/FECHADO 57 19,59 

EDUCAÇÃO 11 3,78 

USO MISTO 6 2,06 

TOTAL 291* 100 

* Excetuou-se do total, o lote do Empreendimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HABITACIONAL UNIFAMILIAR HABITACIONAL ATÉ 10 PAV.

HABITACIONAL ACIMA DE 10 PAV. COMÉRCIO

SERVIÇO SAÚDE

DIVERSÃO IMÓVEL VAZIO/FECHADO

EDUCAÇÃO USO MISTO
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4. O PROJETO DE ARQUITETURA 

 

4.1 O Partido Arquitetônico 

 

Na Quadra onde se insere o Empreendimento Residencial Boa Vista Boulevard, cinco 

vias apresentam duas características relevantes. As Ruas Dos Médicis e Domingos Sávio 

são praticamente locais, interligadas com as Ruas Dom Bosco, Manoel Borba e Ninfas, de 

conexão supra local, conforme a Figura a seguir 

. 

 

O imóvel dispõe de 4.281,43 m2 de área para a implantação do Empreendimento, 

requerendo a adoção de duas diretrizes, a saber: apropriação do formato do terreno e a 

distribuição do seu programa de usos. Dessa forma, o Partido Arquitetônico buscou o 

atendimento das diretrizes e desenvolveu o produto contemplando quatro componentes 

– os acessos, o bloco residencial, a garagem e as áreas de lazer/solo natural. 

Figura da localização do imóvel/sistema viário 
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Considerando a apropriação plena do coeficiente de utilização – CUT 5, foi adotado 

um programa para um só bloco de apartamentos e a localização dos demais componentes 

distribuídos sob o bloco principal (36 pavimentos com 8 unidades por andar), e ainda, nas 

bordas laterais e frontais do terreno para os demais usos. 

Dessa forma, a distribuição dos usos resulta numa compatibilização das funções – 

como a adoção do uso misto, do solo natural (25%) e telhado verde, da fachada ativa no 

pavimento térreo e do ajardinamento frontal aberto para a Rua das Ninfas. O 

posicionamento do bloco principal na parte central do terreno assegura condições de 

aeração e ventilação para os novos residentes e para a vizinhança direta, em razão dos 

afastamentos laterais e frontais decorrentes do partido arquitetônico, como indicado na 

planta de locação a seguir. 

 

Planta de Locação 

 

 

 

Importa registrar que a alternativa proposta na OPEI da possibilidade de passagem de 

pedestres entre as Ruas das Ninfas e Domingos Sávio, cortando o imóvel, inviabilizaria o 

empreendimento projetado, seccionando o terreno de forma incompatível com o partido 

arquitetônico e o programa de usos requeridos. Há, portanto, que se reconhecer que a 

demanda pela travessia/destino de pedestres no sentido das Ruas Dom Bosco e Manoel 

Rua Domingos Sávio Rua das Ninfas 
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Borba, é plenamente atendida pelas Ruas Dos Médicis e das Ninfas como indicado no 

Mapa VIII a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2 Projeto de Arquitetura 

 

 

A implantação do RESIDENCIAL BOA VISTA BOULEVARD segue os parâmetros, 

diretrizes e premissas de ocupação da Lei Complementar 02/2021 (Plano Diretor) e da Lei 

16,176/96 (LUOS), sendo fruto de amplo estudo para a melhor inserção urbana. 

Fatores como conexão com a rua, valorização do pedestre, diversidade de uso, 

permeabilidade visual do lote, dinamização econômica e responsabilidade sócio 

ambiental nortearam todo o trabalho de concepção do empreendimento, servindo de 

base para a criação de um referencial para o bairro, que tem o potencial de contribuir 

para uma renovação urbana pretendida para a Zona Centro. 

A implantação pretendida de um equipamento de uso habitacional de abrangência 

primária e local, tem como principal objetivo propiciar à futura população do 

empreendimento, bem como toda a população do entorno, uma renovada dinamização 

e vivacidade no nível da rua, com suas calçadas amplas e arborizadas valorizando e 

protegendo o pedestre. 

Trata-se de um complexo imobiliário de uso habitacional composto de uma torre 

residencial com 36 pavimentos tipos e 08 apartamentos de aproximadamente 74,00m² 

por andar, totalizando 288 unidades de 03 quartos, com respectivas áreas comuns, áreas 

Mapa VIII     
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de lazer, estacionamento e demais equipamentos de apoio necessários, conforme 

implantação e imagens no anexo IV. 

De acordo com a Lei Complementar 02/2021- Plano Diretor, os indicadores 

urbanísticos para desenvolvimento de projetos de arquitetura atendem aos estabelecidos 

para as zonas onde se propõe implantar o Empreendimento. O quadro a seguir, apresenta 

o pleno enquadramento do projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir da definição do partido urbanístico para a ocupação do Lote destinado ao 

Empreendimento, foram objeto de compatibilização os vários usos programáticos, 

conforme apresentado no Anexo IV. As três plantas inseridas neste capítulo do EIV, 

sinalizam a distribuição dos usos de maneira a responder positivamente ao objeto do 

produto (plantas de implantação, pavimento térreo e pavimento tipo). 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS 

TIPOS PARÂMETROS LEGAIS UTILIZADO NO 
EMPREENDIMENTO 

ZONEAMENTO ZC – ZONA CENTRO ZC – ZONA CENTRO 

ÁREA DO TERRENO 4.281,43 m² 4.281,43 m² 

SOLO NATURAL 1.070,35m² (25%) 1.110,83² (25,93%) 

AFASTAMENTO FRONTAL NULO 5.00m 

AFASTAMENTO LATERAL NULO / 1.50m 1.65m 

AFASTAMENTO FUNDOS NULO / 1.50m 1.50m 

COEFICIENTE DE 
APROVAMENTO 

A = 32.117,40m2   

CA = 5,0 + 50% 

A = 31.063,80m2   

CA = 4,83 + 50% 

NÚMERO TOTAL DE 
VAGAS ESTACIONAMENTO 

289 291 

NÚMERO DE VAGAS PCD 9 (3%) 9 
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    5. IMPACTOS POTENCIAIS    

 Os impactos potenciais nas áreas de influência indireta e direta, serão objeto de 

análise de acordo com o que estabelece o Estatuto da Cidade, incorporando os 

componentes oriundos da orientação da OPEI, a saber: 

- Uso do solo 

- Meio Ambiente 

- Mobilidade, Transporte/Tráfego 

- Paisagem Urbana e Patrimônio Natural e Cultural 

- Dinâmica Socioeconômica 

- Infraestrutura 

- Valorização Imobiliária 

- Adensamento Populacional 

- Equipamentos Urbanos e Comunitários 

 

5.1 Na Área de Influência Indireta – AII 

 A análise do Empreendimento no território da Boa Vista reconhece o processo 

iniciado no Século XVII, e, ao longo desse tempo, submetido a fases sequenciadas de 

expansão da cidade, especialmente o Centro Expandido do Recife – da Avenida 

Agamenon Magalhães para a Ilha do Recife. 

 Com efeito, o conjunto arquitetônico do território passa pelo adensamento da 

verticalização em decorrência do “destino desejado pela população”, morar no Centro. 

Diante dessa constatação, reconhecida pelo atual Plano Diretor, cujo coeficiente da 

Zona Centro é cinco, pode-se afirmar que no território, em análise o Mapa X contempla 

uma imagem que responde a correção do Empreendimento, diante da configuração 

urbana existente. Portanto não se identifica impactos negativos na Área de Influência 

Indireta.  
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IMAGEM 
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IMAGEM 
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5.2 Na Área de Influência Direta - AID 

  Tendo em vista que a análise de impactos potenciais na AID obedece ao 

conjunto de componentes específicos (Estatuto da Cidade/OPEI), o presente EIV 

apresenta a segmentação, na forma indicada a seguir. 

 

5.2.1 USO DO SOLO 

            Os indicadores de Uso do Solo estão contemplados na plenitude do 

regulamento vigente, obedecendo ao que determina o Plano Diretor para a Zona Centro. 

Significa reconhecer que o Empreendimento contido no Projeto de Arquitetura é 

adequado enquanto inserção em imóvel de baixa ocupação, sem uso atual e sem 

perspectiva de atração pelo mercado. Se oferece a correção da efetiva função social 

para os imóveis urbanos, bem como o atendimento aos indicadores de uso do solo 

vigentes indicadas no Quadro Comparativo 

Parâmetros Urbanísticos 

Legais Adotados 

Coef. de Aproveitamento/CA: 5,0 + 50% 
(32.117,40m2 ) 

 CA = 4,82 + 50% (31.063,80m2) 

Solo Natural: 1.070,35 m2 (25%) 1.110,83 m2 (25,93%) 

Vagas Estacionamento: 289 291 

 

 Pode-se afirmar que diante da evidência de ocupação do imóvel projetado para 

288 famílias, que o Empreendimento não apresenta danos ao território considerando o 

enquadramento da análise no regramento de uso de solo. 

 

5.2.2 MEIO AMBIENTE 

 O Relatório Ambiental Preliminar realizado para o Empreendimento Boulevard 

Boa Vista, objeto de Estudo de Impacto de Vizinhança, contempla uma leitura do 

território obedecendo a três áreas, a saber: a Área Diretamente Afetada – ADA, A Área 

de Influência Indireta – AII e, a Área de Influência Direta – AID. 

 De acordo com o Projeto de Arquitetura do Empreendimento Boa Vista 

Boulevard o Relatório Ambiental identifica na avaliação de impactos, 17 negativos e 5 

positivos, na forma descrita a seguir:  

“Sobre os impactos positivos, objetivamente, são identificados como diferenciais 
do empreendimento. Referidos impactos podem ser resumidos em valorização do 
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bairro, sensação de bem-estar coletivo e aproveitamento da mão-de-obra local que 
ocorre nas fases de implantação e de operação.  
 
Partindo para a análise dos impactos negativos, ainda que em maior quantidade, são de 
duração temporária, reversíveis e acontecerão exclusivamente no curto prazo das obras 
de implantação do empreendimento.  
 
Dentre os 17 pontos elencados, há que se destacar o indicativo de supressão de 
indivíduos arbóreos. Na área onde será construído o empreendimento Boulevard Boa 
Vista ocorrem apenas árvores isoladas. O inventário da vegetação, realizado à 100%, 
contabilizaram ao todo 25 indivíduos arbóreos, dos quais quatro são espécies nativas e 
oito são exóticas.  
 
O conjunto de dados mostrou que o local é antropizado e não contém espécies 

ameaçadas ou indicadoras de qualidade ambiental. De todo modo, deverá ser realizada 

a compensação na proporção de dois indivíduos nativos para cada árvore suprimida. É 

o que está preconizado na Lei Municipal n° 18.938/2022 da Prefeitura da Cidade do 

Recife (PCR).” 

 No que se refere a caracterização da ADA, constata-se que devido “à incidência 
de luz solar no terreno e a disponibilidade de água, ocorre o crescimento de várias 
gramíneas e outras plantas não lenhosas nos locais mais úmidos e sombreados, como 
mamonas (Ricinus communis) e jurubeba (solanum paniculatum).  

A ocorrência mais significativa de árvores é de exemplares popularmente conhecidos 
como embaúba (Cecropia pachystachya) e mangueira (Mangifera indica), onde juntas 
somam a maior parte das árvores do terreno (52%).  

O grupo de aves registrou a presença de um total de 27 espécies na área em questão, 
incluindo algumas espécies exóticas comuns, como o pombo-doméstico (Columba 
livia), o pardal (Passer domesticus) e o bico-de-lacre (Estrilda astrild). A lista das 
espécies encontra-se no Anexo I deste EIV.  

A área do empreendimento demonstrou conter a fauna típica de ambientes urbanos, 

sobretudo com a presença de espécies mais tolerantes às mudanças antrópicas, uma 

vez que a área é totalmente edificada. 

Por fim, ao levar em consideração os impactos identificados, constata-se que os 

negativos acontecerão majoritariamente na fase de implantação e esses apresentam 

medidas mitigável ou compensatória. Sobre os impactos positivos, pode-se apontar sua 

grande repercussão socioeconômica permanente por toda fase de implantação do 

empreendimento. 
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5.3 Mobilidade, Transporte e Tráfego 

 O Relatório de Impacto sobre o Transporte, inserido no Anexo V, deste EIV, 

contempla três tipos de deslocamento e que são geradores de fluxo decorrentes da sua 

acessibilidade – transporte público, ciclovias e veículos. 

 No que se refere as conclusões de acesso para o Transporte Público de 

Passageiros, o Empreendimento está situado numa região bastante privilegiada em 

relação aos serviços proporcionados pelo Sistema de Transporte Público de Passageiros 

– STPP. A proximidade com a Av. Conde da Boa Vista (Eixo Leste – Oeste) e com a Av. 

Agamenon Magalhães (Eixo Norte – Sul) interliga facilmente o empreendimento a toda 

a Região Metropolitana. A Figura 12 mostra as linhas de transporte público que passam 

nos pontos mais próximos ao empreendimento: 

              Figura 12: Linhas de transporte público no entorno do empreendimento (Relatório Metrics) 

A implantação do empreendimento no local desejado não exige o remanejamento 

de linhas existentes ou criação de linhas de ônibus, alterações de itinerários, nem 

operações que justifiquem a alteração da geometria de vias para fins de atendimento 

ao transporte coletivo 

O segundo tipo de transporte a ser objeto de análise refere-se a circulação de 

bicicletas em ciclovias e as ciclofaixas. 

Na imagem apresentada a seguir, é possível identificar as áreas onde foram 
implementadas estruturas específicas para ciclistas, incluindo ciclofaixas, ciclovias e 
ciclorrotas (indicadas em verde) dentro da zona de estudo. Além disso, estão marcados 
em amarelo os locais onde estão planejadas ciclovias de acordo com o plano diretor 
cicloviário de Recife.  
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Atualmente, já existem infraestruturas destinadas aos ciclistas dentro da área de 

influência do empreendimento, especificamente nas ruas Paissandu, Dom Bosco e Barão 

de São Borja.  

 

  

Finalmente, o terceiro componente refere-se aos veículos automotores e o 

tráfego gerado a partir das implantações do Empreendimento. Foram analisados os 

níveis de serviços “sem” e “com” o Empreendimento de maneira a caracterizar os 

impactos potenciais. 

  Em função da complexidade das análises, decorrente do elevado grau de 

saturação observado no entorno da região do empreendimento, recorreu-se ao uso de 

técnicas de simulação computacional do tráfego, de forma a permitir uma análise 

abrangente e precisa de possíveis impactos ocasionados pelo aumento da demanda no 

sistema viário. 

Primeiramente, foi realizado um extenso levantamento de informações dos 

aspectos físicos e operacionais do sistema viário e de transporte na região, para 

caracterização da situação existente. Paralelamente, foram coletados dados acerca das 

características do empreendimento para subsídio do cálculo do número de viagens 

geradas pelo empreendimento, divisão modal, perfil horário do tráfego, distribuição das 

viagens na rede, entre outros. 
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Também foram usados dados coletados em campo, em base secundária, 

objetivando garantir que o modelo computacional reproduzisse de forma fidedigna as 

condições operacionais atuais do sistema viário, obedecendo aos parâmetros próprios 

da área de estudo. 

Uma vez calibrado o modelo de microssimulação para a situação atual, foram 

adicionadas às matrizes O/D dos picos da manhã e da tarde as viagens atraídas e 

produzidas pelo empreendimento, calculadas a partir do modelo de geração de viagens 

apresentado. 

Os volumes de tráfego gerados pelo empreendimento são residuais. Em ambos 

os picos estão previstos 183 automóveis. Se de modo geral estes volumes podem ser 

considerados como pequenos, na região onde o empreendimento está inserido eles são 

desprezíveis. 

Embora se tenha usado microssimulação nesse estudo, vimos que as alterações 

dos parâmetros foram desprezíveis, não se transformaram em modificações de 

performance dos indicadores de desempenho. O volume de veículos gerado pelo 

empreendimento não alcança valores que alterem qualquer dos indicadores 

trabalhados 

 

5.4 Paisagem Urbana e Patrimônio Natural e Cultural  

O território onde se localiza o Empreendimento remete a análise de impactos 

sobre a paisagem urbana, o patrimônio natural e cultural para o reconhecimento do 

processo de ocupação – descrito na OPEI e configurado nas imagens dos Mapas XI e XII. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa XI 
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Percebe-se na leitura desse território a trajetória da expansão urbana em parte 

do Centro Expandido do Recife. Na Figura 14, da OPEI, estão demarcadas partes do 

território sob proteção do patrimônio cultural – Federal, Estadual e Municipal. No 

entorno foram mapeadas as Zonas Especiais de Preservação do Patrimônio – ZEPH, de 

número 08 (Sítio Histórico da Boa Vista), de número 20 (Igreja das Fronteiras) e, de 

número 25 (Palácio da Soledade). 

O Empreendimento projetado está fora dessas ZEPHs, como demonstra a 

imagem a seguir, sobrepondo na Figura 14 (contida na OPEI) e o perímetro da Área de 

Influência Direta delimitado pela OPEI. Dessa forma, os perímetros de proteção estão 

mantidos, como indicado a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa XII 
Empreendimento 

Mapa IX 
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No que se refere a paisagem natural, tanto na Área de Influência Indireta quanto na 

Área de Influência Direta, percebe-se que a ausência de vegetação é notada, inclusive 

no tocante ao solo natural requerido pela legislação. Apenas a Praça Chora Menino se 

observa neste território, bem como o adensamento da arborização em algumas vias, 

como Paissandu, Manoel Borba, Dom Bosco e Dos Médicis. 

Neste sentido, os 1.110,83 m2 de solo natural contidos no Projeto em análise, 

obedece ao regramento vigente, ofertando a vizinhança direta uma arborização em 

todo o seu perímetro. 

 

5.5 Aspectos Socioeconômicos/Equipamentos Urbanos e 

Comunitários 

 O bairro da Boa Vista possui uma área de 176 hectares, uma 
população de 14.778 habitantes e densidade de 84,15 hab/ha, segundo o 
Censo Demográfico de 2010. 

Localização: situa-se na RPA: 1, Microrregião: 1.2, Distância do Marco Zero 

(km)1: 2,78 

Área Territorial (hectare)2: 176 

População Residente (Habitantes): 14.778 

População por sexo  Hab % 

Masculina 6.164 41,71 

Feminina 8.614 58,29 

Taxa de Alfabetização da População de 10 anos e mais (%)4: 98,5 

Taxa Média Geométrica de Crescimento Anual da População 

(2000/2010): 0,52 % 

Densidade Demográfica (Habitante/Hectare): 84,15 

Domicílios (nº)5:   5. 999 

• Média de moradores por domicilio (Habitante/Domicílio): 2,4 

• Proporção de Mulheres Responsáveis pelo Domicílio (%): 54,43 

• Valor do Rendimento Nominal Médio Mensal dos Domicílios6: R$ 

3.618,45 

Zonas Especiais de Interesse Social no bairro (Zeis): 
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A localização do Empreendimento, no Polo de Saúde da Região Metropolitana do 
Recife, mais especificamente nos bairros da Ilha do Leite, Paissandu e Boa Vista, 
demonstra uma qualificação diferenciada se comparada com esse segmento 
econômico. De acordo com o Sindicato dos Hospitais de Pernambuco – SINDHOSPE, o 
Estado possui o segundo maior conglomerado do Brasil, e o maior do Norte e Nordeste. 
Informa que o setor tem um faturamento de mais de R$ 7 bilhões por ano e gera mais 
de 70.000 empregos. 

A proximidade do Empreendimento focado na habitação vem responder a 
demanda por moradia neste território, superando atualmente a atração por 
empreendimento empresariais. 

 
Com efeito, a oferta de 288 apartamentos contribui para aproximar o emprego 

dos que trabalham no segmento de saúde e serviços conexos, sendo positivo para a 
vizinhança. 

 
As características demográficas do Bairro da Boa Vista estão referenciadas com 

base no senso de solo, apresentando uma população total no bairro de 14.778 
habitantes, dos quais 58% do público feminino e 42% masculino.  

 O Território destaca-se pela presença expressiva de equipamentos de saúde 
(hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios médicos) e educação (Colégios Públicos - 
como as Escolas Oliveira Lima e Municipal Integral Pedro Augusto e ainda, colégios 
particulares como o Salesiano e centros de ensino profissionalizante/faculdades 
privadas). 

Complementarmente, foram localizados equipamentos de segurança públicas 
(Delegacias do Consumidor da Polícia Civil e a Delegacia da Criança e do Adolescente 
(DPCA). 

No que se refere a equipamentos de lazer, no Território do Bairro da Boa Vista, 
encontra-se as Praças Dom Bosco, Osvaldo Cruze e Chora menino, bem como marcante 
presença de gastronomia. 

 

5.6 Valorização Imobiliária 

Considerando o território amplo – além dos limites da Área de Influência Direta, 

posto que a valorização imobiliária é refletida pelas condições de infra-estrutura, 

acessibilidade, padrão / tipificação da oferta e das expectativas da população demandante, 

foram analisados os bairros da Boa Vista, Ilha do Leite, Paissandu e Derby. 

 A análise da oferta ao mercado de produtos imobiliários realizada em 

setembro/2023 em apartamentos e lojas para venda demonstra a ausência de área para 

empreendimentos comerciais apenas no bairro de Paissandú. No tocante às alternativas 

locacionais disponibilizadas para a venda de unidades residenciais, percebe-se na leitura 

do Anexo VII – Pesquisa de Mercado, a seguinte síntese do perfil médio: 
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- área total ofertada: 2.859 m² 

- área média por apartamento 2 quartos: 66,33 m² 

- programa de usos / quantidade de quartos: 1 quarto: 18,18% 

               2 quartos: 27,27% 

               3 quartos: 39,39% 

               4 quartos: 12,12% 

- valor médio ofertado de metro quadrado: R$ 6.446,00 

 

5.7 Infraestrutura de Serviços   

  A região onde se localiza o Empreendimento é plenamente atendida pelos 

serviços de suporte – água, energia, gás, saneamento básico, comunicação e resíduos 

sólidos. Por essa razão, as Concessionárias responsáveis por esses serviços, após consulta 

formal, apresentaram Cartas de Anuência informando a disponibilidade de atendimento ao 

Empreendimento, que se encontram no Anexo VI deste EIV. 

 

5.8 Ventilação e Iluminação 

As condições de implantação do Empreendimento no imóvel 65 da Rua das Ninfas, 

obedecendo diretrizes que objetivam promover qualidade ambiental para os habitantes 

dos apartamentos e para a vizinhança demonstram, pelo posicionamento 

predominantemente voltado para o eixo norte/sul, bem como para afastamentos 

expressivos entre o bloco principal e a vizinhança direta como indicado na MAPA XI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa XI 
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6.MEDIDAS MITIGADORAS     

 

6.1 Meio Ambiente 

 O Relatório Ambiental Preliminar concluiu que “a partir dos dados apresentados 

no quadro-síntese da matriz comparativa foram identificados um total de 8 impactos, 

sendo 4 negativos e 4 positivos. “Em que pese a fase de operação apresentar impactos 

de natureza negativa, estes são de baixa magnitude. Sobre os quatro impactos positivos, 

estão diretamente relacionados com o meio socioeconômico e apresentam magnitude 

de média a alta e uma periodicidade permanente. Ao levar em consideração os impactos 

identificados, constata-se que os negativos podem ser minimizados com medidas 

mitigadoras. Sobre os positivos, pode-se afirmar que na fase de operação terá um 

grande efeito socioeconômico.” 

 Com efeito, são indicados planos e programas ambientais focados nas fases de 

instalação e operação do empreendimento, a saber: 

• Programa de Educação e Controle Ambiental – traça ações educativas que visem 

à efetividade do controle ambiental, a partir da capacitação de técnicos, 

trabalhadores para que possam agir de forma ambientalmente correta e 

socialmente aceitável; 

• Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil (PGRCC) - é 

um instrumento de planejamento, diagnóstico e proposições ambientais para o 

gerenciamento dos resíduos gerados na fase de construção; 

• Programa de Compensação e Monitoramento de Flora (supressão dos 

indivíduos arbóreos) - fornece os subsídios e as diretrizes necessárias à 

compensação da vegetação no terreno objeto do empreendimento. Visa mitigar 

os impactos no sítio, no seu entorno e na biodiversidade local; 

• Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna Silvestre: o qual tem o 

objetivo de evitar a mortalidade e ferimentos de animais durante a instalação do 

empreendimento 

• Programa de monitoramento de ruído e vibrações – elenca iniciativas de 

monitoramento dos níveis de ruído durante a obra. O objetivo é controlar e 

prevenir impactos socioambientais sobre a população vizinha, evitando assim 

atritos com a comunidade e possíveis multas referentes ao comprometimento 

do sossego público. 
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6.2 Mobilidade 

As análises realizadas referentes aos fluxos de veículos no território onde localiza o 

empreendimento demonstram que os níveis de serviço, interseção por interseção não 

apresentam variação que altere o desempenho atual, razão pela qual não há mitigação 

a ser considerada quanto ao componente de mobilidade. 

 

7.CONCLUSÃO  

 
As conclusões dos estudos focados nas componentes ambientais, de mobilidade, de 

uso do solo, de impacto na paisagem e no que se refere aos aspectos socioeconômicos 

indicam a adequação do Empreendimento Boa Vista Boulevard ao território onde se 

localiza. 

Com efeito, no tocante ao Componente Ambiental, o Relatório Preliminar reconhece: 

“conclui-se que o projeto apresenta um potencial de impacto negativo mitigável e 

compensatório. Entende-se que o Empreendimento demonstra condições adequadas para 

ser implantado na área projetada”.  

A análise dos impactos sobre a vizinhança, o território do entorno e a cidade se 

apresenta positiva, ao inserir a habitação no Centro Expandido – bairro da Boa Vista, em 

sintonia com o que estabelece o Plano Diretor do Recife. O Empreendimento Boa Vista 

Boulevard de uso habitacional, responde ao processo de ocupação ao lado dos serviços – 

comércio, empresariais e, especialmente, de saúde já existentes. 

 Importa registrar a geração de 150 empregos durante as obras e 375 empregos 

permanentes no Empreendimento. Ainda, enquanto efeito positivo. Serão aplicados R$ 

120 Milhões em investimentos privados para a implantação do Projeto  

Dessa forma, cabe reconhecer os impactos positivos que demonstram a adequada 

localização do Empreendimento e seus efeitos benéficos para a vizinhança e a cidade. 

 

 

Recife, setembro de 2023. 

_____________________________ 

Paulo Roberto Barros e Silva 

Arquiteto 

CAU A 0574-6 
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8. ANEXOS 
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ANEXO I. CERTIDÃO RGI 
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 ANEXO  II.   PLANTA DE LOCAÇÃO 
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ANEXO  III.  LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO 
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ANEXO  IV.  PROJETO DE ARQUITETURA 
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ANEXO  V.   ESTUDO DE IMPACTO SOBRE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
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ANEXO  VI.  CARTAS CONSULTA ÀS CONCESSIONÁRIAS  
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ANEXO  VII. PESQUISA DE MERCADO 
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ANEXO  VIII. LICENÇA PRÉVIA AMBIENTAL 
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ANEXO IX. RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - RAP 
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ANEXO X. RELATÓRIO DE CARACTERIZAÇÃO DE FLORA 
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ANEXO XI. ORIENTAÇÃO PRÉVIA PARA EMPREENDIMENTO DE IMPACTO – OPEI 
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